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Artigo 5.º
Promotores

Podem apresentar candidaturas as seguintes entidades:
a) Municípios ou empresas públicas municipais;
b) [...]
c) Comunidades Intermunicipais e Áreas Metropolitanas;
d) Associações de desenvolvimento regional ou local, sem fins 

lucrativos, desde que expressamente mandatadas pelos respetivos 
municípios para desenvolvimento dos projetos.

Artigo 7.º
Condições de elegibilidade dos projetos

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) A articulação com a Entidade Regional de Turismo respetiva, 

no caso de projetos apresentados pelas Comunidades Intermunicipais 
ou Áreas Metropolitanas;

e) [anterior alínea d)]
f) [anterior alínea e)]

ANEXO I
1 — Os projetos terão que incluir o fornecimento de pontos de 

acesso (AP — Access Points) e restante equipamento ativo e passivo 
de suporte à rede proposta. Caso o projeto contemple mais de 10 AP, 
estes terão que ser geridos por software centralizado baseado em 
controladores wireless, que suporte a configuração centralizada de 
pontos de acesso;

2 — A solução terá que assegurar os seguintes requisitos de segu-
rança, qualidade de serviço e fiabilidade:

Controladores wireless com possibilidade de Alta Disponibilidade 
entre eles, garantindo a continuidade de serviço para os dispositivos 
clientes, em caso de falha do controlador principal;

APs com possibilidade de entregar o tráfego localmente, sem ne-
cessidade do tráfego circular pelo controlador;

Suporte de regras de filtragem e de qualidade de serviço;
Observância das normas: IEEE 802.11 a/b/g/n/ac;
Observância do cumprimento das limitações em termos de potência 

e faixas de frequência das faixas de utilização livre (ISM) de acordo 
com o QNAF (ANACOM);

Observância dos requisitos ambientais de adequados ao local de 
instalação;

Suporte de largura de banda de canal de 20MHz, 40MHz e 80MHz 
nos 5GHz;

Gestão automática de canal.

3 — A solução terá que observar as seguintes regras de dimen-
sionamento:

O dimensionamento deve prever a utilização de micro  -células em 
que cada AP cubra em média 50 utilizadores;

Deve ser considerado um valor mínimo de RSSI, de  -70dBm, e 
uma relação Sinal/Ruído mínima de 20dB;

A ligação dos pontos de acesso deverá ser feita maioritariamente 
utilizando infraestrutura cablada, como alternativa LTE para locais 
de difícil acesso, sendo o uso de “Mesh” apenas utilizado quando 
devidamente justificado.

4 — O projeto da solução deverá incluir:
Localização geográfica prevista dos APs.
Mapas de cobertura estimada;
Estimativa de utilizadores por AP;
Diagrama lógico e físico da rede, incluindo uplinks dos APs;
Especificações técnicas dos equipamentos propostos (APs, ante-

nas, etc);
Identificação do técnico responsável pela elaboração do projeto, 

devidamente habilitado para o ato pela respetiva ordem profissional.

ANEXO II
Os projetos têm que prever, no mínimo, e tendo sempre presente 

que deverão cumprir todas as disposições legais relativas à proteção 
de dados, as seguintes funcionalidades:

a) A disponibilização de informação analítica e reporting com a 
informação dos clientes ligados à rede Wi -Fi;

b) Captive portal com opção de autenticação usando redes sociais 
e disponibilização de estatísticas sobre essas autenticações;

c) Utilização de landing page com especificações definidas pelo 
Turismo de Portugal.

d) O acesso do Turismo de Portugal, a definir de acordo com os 
sistemas de analítica e reporting a implementar, à informação gerada 
pelas funcionalidades descritas nas alíneas anteriores, durante a vi-
gência dos projetos.»

Artigo 4.º
Alterações à Linha de Apoio ao Turismo Acessível

A alínea c) do artigo 4.º e as alíneas a) e  b) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Despacho Normativo n.º 11/2016, de 20 de outubro de 2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 28 de outubro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

[...]
a) [...]
b) [...]
c) Empresas e outras entidades privadas exploradoras do patrimó-

nio ou dos estabelecimentos a que se refere o artigo 2.º do presente 
diploma.

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]
a) Nos projetos providos por entidades públicas e entidades privadas 

sem fim lucrativo, os apoios podem ascender ao máximo de 90 % 
do valor das despesas elegíveis dos projetos e revestem natureza não 
reembolsável;

b) Nos projetos promovidos por empresas privadas, os apoios fi-
nanceiros podem ascender ao máximo de 90 % do valor das despesas 
elegíveis dos projetos e revestem natureza reembolsável, observando-
-se o disposto no número seguinte:

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor, aplicando -se às 
candidaturas que se encontram pendentes para análise.

20 de julho de 2017. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

310656314 

 Despacho Normativo n.º 9/2017
Os incêndios de grandes proporções ocorridos no passado mês de 

junho tiveram consequências manifestamente gravosas para os conce-
lhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande, 
Ansião, Alvaiázere, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros 
e Sertã, particularmente ao nível da vida humana e do património das 
populações, mas também no que diz respeito aos recursos naturais e 
culturais daqueles territórios e na perceção de valor dos mesmos en-
quanto destinos turísticos.

Neste contexto, importa implementar iniciativas de caráter excecional 
que concorram, por um lado, para minimizar o impacto dos danos cau-
sados pelos referidos incêndios, e, por outro lado, para criar melhores 
condições para a recuperação, regeneração e revitalização económica 
daqueles territórios do interior, através da valorização turística dos seus 
recursos e ativos.

Pelo Despacho Normativo n.º 16/2016, de 30 de dezembro, foi criada 
a Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, ao abrigo do Pro-
grama Valorizar, cujo objeto consiste, precisamente, na valorização dos 
recursos culturais e naturais dos territórios do interior do país, tendo em 
vista o reforço da coesão económica e social do país.

Entende -se, assim, oportuno e justificado que, no contexto da Linha de 
Apoio à Valorização Turística do Interior, se crie um modelo de atuação 
que contribua para acautelar as necessidades dos territórios atingidos 
e permita recuperar, regenerar e revitalizar a atividade económica dos 
mesmos, através do turismo.

Deste modo, procede -se à alocação para este efeito de uma dotação 
orçamental específica, de 2 milhões de euros, assim como ao alarga-
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mento do âmbito de atuação da Linha de Apoio à Valorização Turística 
do Interior, quer através da criação de condições para o apoio a eventos 
que contribuam para a promoção daqueles territórios e para a atração 
de turistas, quer através do desenvolvimento de projetos que possam 
contribuir já para a futura proteção das aldeias.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Despacho Normativo 
n.º 9/2016, de 28 de outubro, e no contexto da Linha de Apoio à Valoriza-
ção Turística do Interior, criada pelo Despacho Normativo n.º 16/2016, de 
30 de dezembro, e da competência que me está delegada pelo Despacho 
n.º 2983/2016, de 17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 2016, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

Pelo presente diploma, é criado um modelo excecional de apoio 
aos concelhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedró-
gão Grande, Ansião, Alvaiázere, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa 
da Serra, Oleiros e Sertã, afetados pelo recente flagelo, tendo em vista 
a recuperação, regeneração e reabilitação dos territórios atingidos e a 
valorização turística do património cultural e natural dos mesmos, de 
modo a minorar as clivagens acentuadas pelos incêndios e a contribuir 
para a coesão económica e social do território afetado.

Artigo 2.º
Objeto

1 — São suscetíveis de apoio, ao abrigo do presente diploma, os 
seguintes projetos, iniciativas e programas, a desenvolver nos territórios 
que compõem os concelhos referidos no artigo anterior:

a) Os projetos, iniciativas e programas constantes das alíneas a) a d) 
do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 16/2016, 
de 30 de dezembro;

b) Projetos que visem a criação de zonas de proteção das aldeias 
contra potenciais incêndios, inseridas em redes de oferta, nomeadamente 
as Aldeias do Xisto, nomeadamente através da adequada limpeza e 
assoreamento, quando necessário, das zonas lineares e/ou confinantes 
dessas aldeias;

c) Realização de eventos suscetíveis de promover os concelhos atin-
gidos e de atrair turistas aos territórios atingidos.

2 — Os projetos referidos na alínea b) do número anterior devem 
observar as seguintes condições:

a) Encontrarem -se devidamente aprovados pelas entidades competen-
tes, nomeadamente em matéria florestal, podendo incluir a aquisição de 
terrenos, assim como todas as despesas associadas à limpeza e, sendo o 
caso, à adequada reflorestação dos mesmos em condições que permitam 
uma maior proteção das aldeias contra incêndios;

b) Serem apresentados por entidades associativas ou por fundos au-
tónomos, criados com o objetivo especifico de criação das zonas de 
proteção das aldeias.

3 — Os eventos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do presente artigo 
podem ser apresentados diretamente pelos respetivos promotores ao 
Turismo de Portugal, I. P., que procede à seleção daqueles que melhor 
contribuem para os objetivos definidos.

Artigo 3.º
Dotação Orçamental

Para o apoio aos projetos, iniciativas e programas referidos no artigo 
anterior é alocada uma dotação orçamental específica de € 2.000.000,00, 
no contexto da Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, dos 
quais € 250.000,00 para financiamento dos eventos a que se refere a 
alínea c) do n.º 1 do mesmo artigo.

Artigo 4.º
Regras Aplicáveis

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente despacho, 
nomeadamente entidades promotoras elegíveis, intensidade e natureza de 
apoios, condições de elegibilidade gerais e tramitação das candidaturas, 
aplica -se o Despacho Normativo n.º 9/2016, de 28 de outubro, que cria o 
Programa Valorizar, e o Despacho n.º 16/2016, de 30 de dezembro, que 
aprova a Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior.

 Despacho Normativo n.º 10/2017
Os incêndios de grandes proporções ocorridos no passado mês de 

junho tiveram consequências manifestamente gravosas para os conce-
lhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande, 
Ansião, Alvaiázere, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros 
e Sertã, particularmente ao nível da vida humana e do património das 
populações, mas também no que diz respeito aos recursos naturais e 
culturais daqueles territórios e na perceção de valor dos mesmos en-
quanto destinos turísticos.

Com efeito, e apesar de os mesmos continuarem a dispor e a oferecer 
experiências, recursos e ativos de manifesto interesse turístico, importa 
reconhecer a diminuição dos níveis de procura turística, com impacto 
financeiro direto na atividade das empresas e na sua sustentabilidade 
a curto prazo.

Neste contexto, importa criar um instrumento capaz de assegurar as 
necessidades de fundo de maneio acrescidas, e, deste modo, contribuir 
para minimizar o impacto da diminuição temporária da procura turística 
e a sustentabilidade das empresas turísticas que operam na região.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, no n.º 2 do artigo 1.º e nas alíneas a) 
e e) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, 
com redação do Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, e no exercício 
da competência que me está delegada pelo Despacho n.º 2983/2016, de 
17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 
26 de fevereiro de 2016, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Criação, objeto e objetivos

1 — É criada a presente linha de apoio financeiro destinada a fazer 
face às necessidades de tesouraria das empresas turísticas com atividade 
nos concelhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão 
Grande, Ansião, Alvaiázere, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, 
Oleiros e Sertã.

2 — A presente linha de apoio tem por objetivo o financiamento de 
necessidades de tesouraria que, em resultado dos citados incêndios, 
impliquem necessidades temporárias de acréscimo de fundo de maneio, 
incluindo a amortização de contas correntes caucionadas ou liquidação 
de financiamentos de curto prazo (até 1 ano).

Artigo 2.º
Dotação orçamental

A dotação disponível para financiamento das operações ao abrigo da 
presente linha de apoio é de € 1.500.000,00, sendo assegurada exclusi-
vamente por receitas próprias do Turismo de Portugal, I. P.

Artigo 3.º
Intensidade, natureza e limite do financiamento

1 — Os apoios financeiros a conceder ao abrigo da presente linha 
revestem a natureza de incentivo reembolsável, sem quaisquer juros 
remuneratórios associados.

2 — Os apoios referidos no número anterior assumem um limite 
máximo por empresa correspondente a 25 % do volume de negócios 
de 2016, com um valor máximo absoluto de € 75.000,00.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, no caso de empre-
sas constituídas em 2017 o limite máximo terá como base de cálculo o 
volume de negócios que resulte do balancete da entidade beneficiária 
a 30 de junho de 2017.

Artigo 4.º
Condições do financiamento

1 — Os apoios financeiros criados através da presente linha são con-
cedidos pelo prazo máximo de 5 anos a contar da data de celebração 
do respetivo contrato, com um período de carência de capital corres-
pondente a 18 meses.

Artigo 5.º
Vigência

O presente diploma entra em vigor na data da sua assinatura.
20 de julho de 2017. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 

Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.
310656282 


